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257. 

DIVISÃO DE REPRESSÃO A CRIMES FAZENDÁRIOS 

(STJ - HC: 146038 SP 2009/0169598-8, Relator: Ministro OG 

FERNANDES, Data de Julgamento: 13/04/2010, T6 - SEXTA TURMA, 

Data de Publicação: DJe 10/05/2010) 

Em que pese o cnme seja essencialmente formal consumando-se 

independentemente do pagamento por parte do interessado na influência o que na maioria 

das vezes colocaria o suposto contratante na condição de vítima, entendemos que quando a 

participação da pessoa contratante é determinante para a "venda da influência", isto é, a 

inciativa parte não somente do traficante, mas sim da pessoa que procura a "obtenção da 

influência", o contratante transmuta-se de vítima para coautor da conduta delituosa não 

podendo-se beneficiar de sua própria torpeza e ser mera vítima do seu parceiro criminoso, 

até porque o sujeito passivo desta conduta criminosa é Administração Pública, e o zelo por 

seu bom nome, moralidade e credibilidade. 

258. Vale salientar que foi justamente isso que ocorreu no caso em comento para 

os representantes da empresa CAOA e MMC, já que foram os representantes dessas 

empresas que demandaram à SGR e MMC, inclusive registrado contratualmente, para que 

obtivessem a todo custo a prorrogação do benefício e com pleno conhecimento do que 

estava acontecendo em vista as diversas reuniões relatadas pelos próprios investigados. 

259. Ademais, subsume-se a previsão do Art. 29 do CPB "Quem, de qualquer 

modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua 

culpabilidade", respondendo também o suposto beneficiário pelo crime de tráfico de 

influência juntamente como traficante. 

260. Em vista dos fatos narrados nesta representação podemos afirmar o crime de 

Tráfico de Influência consumou-se em razão dos sócios da SGR terem, no mínimo, exposto 
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servidores públicos envolvidos na edição e publicação da medida provisória, bem como a 

sua conversão em lei, sejam eles do Poder Executivo, sejam eles do Poder Legislativo. 

261. Entendemos restar bem caracterizada essa conduta e a materialidade se 

acentua a partir da análise de algumas mensagens eletrônicas já acima comentadas, como a 

do "DOC. 12", em que se passa uma "prestação de contas" do que foi feito às empresas 

contratantes, sabendo-se das amplas conversas da presença de "colaboradores" e de reunião 

para tratar do resultado do "CAFÉ: GILBERTO CARVALHO" (DOC. 06), bem como o e­

mail do DOC. 32, novamente a seguir reproduzido, aonde o ALEXANDRE deixa claro o 

modo de agir que estava sendo utilizado pelo consórcio SGR / MARCONDES E 

MAUTONI (já que todos foram copiados nos e-mails) para o convencimento dos 

representantes da CAOA a honrarem os acordos firmados antes da edição da Medida 

Provisória 471/2009, colocando que "as pessoas de Brasília" não iam aceitar mais os 

encaminhamentos da empresa enquanto ela não honrasse as obrigações assumidas, ficando 

portanto muito evidente, que eles estavam dizendo que "agentes públicos" de Brasília não 

dariam mais as "facilidades" às demandas da CAOA acaso ela não realizassem os 

pagamentos previamente avençados. 

Mensagem ALEXANDRE X MAURO MARCONDES X FERNANDO CESAR 

MESOUIT A X FERNANDO MIRTO X EIV ANY X EDUARDO (DOC. 32) 
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Prezado Amigo Mauro Marec,ndes, 

sobr-e o asst.Jnto que tratQff\Cls agora à noite por t<alefone. o importante é ficar daro o ~uhrt-E.:. 
Na conversa com Dr. Fernando Tibürcio, deixo.mos bem claro o conceito ruim de que a empresa e de seu Presidente passaram a ter jurrt, 
GS pessoas que atuam aqui em Brasília. E que a não cumprimento dos acordos firmo.dos pela empresa fez surgir nessas pess00$ Uma má 
vorrtade, ·uma. guebra de confiança, o que eeMamente difia.il+aró- mtJito o encamlnhcunenf.o de qualcr::ier guutão de interesse da empresa ,e 

de seu f'residente. 
Pora reconqui!ôtar uma certa oonfiança das pessoas e a possibilida.de de-encaminhar com SUcc.$~ as soluções que. interessam à empresa, 
i importantíssimo o. recomposição do acordo firm.:ido arrteriorment-e nos exatos termos em que faram tr'Qfados. 
Sem esse rizcomposíçõo e o SJfflP'"imento intgNI Oo 4eOrclo l'IÕo hó corno s12: estabetecer e desenvolver uma linha de trabalho junto aos 
profissionais, compatíveis com Ol!ô n&=ssidade.s empre!SQríais. · 

Abraços. 
Afe.ll'.andre 

José Ricardo. 

2) CORRUPÇÃOATIVA 

262. A gravíssima conduta de corrupção ativa, conforme o Código Penal Pátrio 

consiste na oferta ou promessa de vantagem indevida a funcionário público para que esse 

pratique ou deixe de praticar ato de sua esfera de atuação. Vejamos: 

"Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário 

público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de oficio: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da 

vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de oficio, ou o 

pratica infringindo dever funcional." 
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263. A tutela jurídica aqui, como nos outros crimes acima mencionados é a 

moralidade administrativa tão cara à sociedade que está prevista como princípio 

constitucional (Art. 5, LXXIII e Art. 37 da CF/88). 

264. É uma das mais graves condutas havidas contra a Administração Pública, pois 

revela o menosprezo a ela. A tão acertada localização geográfica deste delito é justamente a 

do capítulo dos crimes praticados por particular contra a administração, por isso ignorá-lo é 

dizer aos cidadãos que a Administração Pública não precisa ser respeitada. 

265. A jurisprudência e a doutrina são uníssonas em afirmar que o crime de 

corrupção ativa se trata de crime formal consumando apenas com a oferta ou promessa de 

vantagem indevida ao funcionário público, sendo que o resultado, isto é, a prática do ato ou 

o recebimento da vantagem indevida, seja a causa de aumento de pena, na primeira 

hipótese, ou o mero exaurimento do crime. 

266. A corrupção ativa no caso em comento reside na cooptação do servidor 

público, FERNANDO CESAR DE MOREIRA MESQUITA, Secretário de Comunicação 

do Senado, por parte dos "consórcio" SGR/ MARCONDES E MAUNTONI para que o 

mesmo trabalhasse para a consecução dos interesses contratantes do Lobby utilizando de 

sua inafastável influência junto a parlamentares daquela casa legislativa, não sendo outra a 

função, como por exemplo o acompanhamento da tramitação da MP nas casas do 

Legislativo, posto que a SGR/JR SILVA já dispunha do empregado ERASMO para essa 

tarefa. 

267. Para a consecução de suas funções dentro da organização, FERNANDO 

CESAR teria recebido R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) já especificados no tópico 

"VI. PAGAMENTOS E DISTRIBUIÇÃO DE DINHEIRO". 
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268. Com efeito, existe a possibilidade muito grande de serem reais as 

informações do HAL YSSON CARVALHO SILVA sobre a promessa de R$ 4.000.000,00 

(quatro milhões de reais) que funcionários públicos representante do governo teriam aceito 

para a aprovação da Medida Provisória nº 471/2009, principalmente se cotejada com os 

manuscritos do ALEXANDRE PAES DO SANTOS que cita GILBERTO CARVALHO, 

então Secretário-Geral da Presidência da República, referindo a expressão "CAFÉ", 

interpretada como um eufemismo para propina, e que os valores lá citados façam parte do 

acordo entre os lobistas e agentes do governo com vistas à edição da MP 471/2009, e com 

documentos que demonstram a estreita relação do mesmo com o MAURO MARCONDES 

MACHADO, chegando inclusive a participar de projetos de sua empresa de . lobby 

coincidentemente para o setor automobilístico. 

269. Não olvidemos da importante e estarrecedora mensagem do JOSÉ 

RICARDO DA SILVA para os seus sócios EDUARDO GONÇALVES VALADÃO e 

ALEXANDRE PAES DOS SANTOS, em que o aquele primeiro passa orientações 

minuciosas a esse segundo, para aplacar a sanha de cobrança dos parlamentares envolvidos 

na aprovação da Medida Provisória na Câmara dos Deputados explicando que os 

pagamentos dos "acertos" seguiriam um "fluxo normal", o que indica a possível corrupção 

de então parlamentares que ainda não foram identificados. 

270. Da mesma forma, há que se recordar da possível corrupção da servidora 

pública L YTHA BATTISTON SPÍNDOLA, que à época era Secretária Executiva da 

Câmara de Comércio Exterior, órgão do MDIC que o "consórcio" SGR / MARCONDES E 

MAUTONI assegurou ter feito gestões, sendo que a L YTHA SPÍNDOLA ainda demonstra 

a estreita relação com o MAURO MARCONDES MACHADO, chegando inclusive a ser 
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parceira de projetos de sua empresa de lobby destacando-se o projeto para prorrogação de 

beneficios fiscais da MITSUBISHI do ano 2010 a 2015, justamente o que ocorreu com a 

Edição da MP 471/2009, Cabe ainda destacar que o VLADIMIR SPÍNDOLA SILVA, filho 

da L YTHA SPÍNDOLA, recebeu por meio do seu escritório SPINDOLA PALMEIRA 

ADVOGADO um depósito de R$ 506,790,00 (quinhentos e seis mil setecentos e noventa 

reais) oriundo da conta da MARCONDES E MAUTONI. 

3) CORRUPÇÃO PASSIVA 

27L Tão execrável quanto a corrupção ativa, exsurge a corrupção passiva 

consistente solicitação ou aceitação de promessa ou obtenção de vantagem indevida por 

parte de a funcionário público para que esse pratique ou deixe de praticar ato de sua esfera 

de atuação. Segue a letra do Código Penal Brasileiro: 

"Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, ainda que fora da junção ou antes de assumi-la, mas em 

razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa," 

272. Da mesma forma, o tipo penal visa tutelar a moralidade e a probidade 

administrativa, contudo, ao contrário da corrupção ativa, na corrupção passiva a má-fé se 

enraíza no servi_dor público ofendendo diretamente a confiabilidade e respeitabilidade da 

Administração Pública, sendo, pois, um dos maiores males que pode lhe ocorrer. 
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273. Trata-se de crime formal consumando apenas com a solicitação ou aceitação 

da oferta ou promessa de vantagem por parte do funcionário público, sendo o auferimento 

desta vantagem somente o exaurimento do crime. 

274. Nesta senda, há nos fatos em apuração uma via de mão dupla entre a 

corrupção ativa e passiva, consubstanciada na contratação do servidor público, 

FERNANDO CESAR DE MOREIRA MESQUITA, Secretário de Comunicação do 

Senado, por parte dos sócios da SGR para que o mesmo trabalhasse para a consecução dos 

interesses contratantes do Lobby. Para tanto, o FERNANDO CESAR teria recebido R$ 

78.000,00 (setenta e oito mil reais) já especificados no tópico "VI. PAGAMENTOS E 

DISTRIBUIÇÃO DE DINHEIRO". 

275. Como dito acima, à vista da possível corrupção ativa sobre GILBERTO 

CARVALHO, então Secretário-Geral da Presidência da República, L YTHA BATTISTON 

SPÍNDOLA e de parlamentares, há também a corrupção passiva desses em ter aceitado a 

proposta e/ou recebido valores em razão da edição da MP 471/2009 e sua posterior 

conversão em lei. 

4) ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

276. O Tipo penal do Art. 288 do Código Penal Pátrio, ainda comumente 

chamado de "Formação de Quadrilha ou Bando" sofreu alteração no seu nomen iuris com o 

advento da Lei 12.850/2013, passando o crime a se chamar "Associação Criminosa" tendo 

como finalidade a associação de 03 ou mais pessoas para cometer crimes, 

independentemente do tipo de delito ou de pena previsto para o delito. Vejamos: 
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"Associação Criminosa 

Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de 

cometer crimes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (t.rês) anos. " 

Esse tipo é aplicável em razão do conluio entre pelo menos ALEXANDRE 

PAES DOS SANTOS, JOSÉ RICARDO DA SILVA, EDUARDO GONÇALVES 

V ALADÃO e MAURO MAR CONDES MACHADO para consecução das diversas 

tratativas para a edição da norma que prorrogou os benefícios para os seus clientes, no 

entanto, ensejaram os crimes acima mencionados de das práticas de corrupção ativa e 

passiva, tráfico e influência, além da lavagem de dinheiro que virá a seguir. 

5) LA V AGEM DE DINHEIRO 

278. O cnme de lavagem de dinheiro está previsto no Art. 1 ° da Lei nº 

9.613/1998, sofrendo alterações com a Lei nº 12.683/2012, trazendo a evolução do nosso 

ordenamento da 2ª para a 3ª geração no que se refere à matéria, já que eliminou o rol de 

crimes antecedentes. 

"Art. 1 o Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 

provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa." 

§ 2o Incorre, ainda, na mesma pena quem: 

1 - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores 

provenientes de infração penal; 
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II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de 

que sua atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes 

previstos nesta Lei. 

279. A doutrina costuma definir que o objeto da tutela seria a Administração da 

Justiça, já que se liga intrinsecamente à função jurisdicional do Estado no escopo de 

reprimir condutas que afrontam o ordenamento jurídico penal. Uma parte da doutrina 

também prega a tutela da Ordem Econômica e a tutela do Sistema Financeiro como objetos 

jurídicos ou bens jurídicos penais tutelados pela Lei 9.613/98, já que não é tolerável a 

integração e utilização de capital financeiro decorrente de atividades ilícitas. 

280. Em que pese a inovação e desconhecimento do potencial da norma façam 

com que ela tenha sido pouco aplicada ou aplicada com tibieza, esta lei tem um espírito 

aguerrido e vem para dar um basta nas condutas criminais e fortalecer o ordenamento penal 

pátrio de modo ao dizer aos criminosos que "ainda que sejam cometidas condutas 

penalmente refutáveis, não haverá locupletamento em decorrência dela". 

281. Assim, pouco importa a atitude ou atividade desenvolvida pelo criminoso, 

ainda que lícita ou moralmente aceitáveis, se a origem do capital empregado ou intergdao a 

essa atividade tiver decorrido, ou seja decorrente, de alguma conduta criminosa. 

282. A ideia é bem simples, não se tolera dinheiro sujo e nesse sentido, tudo que 

se faça de forma a camuflar (ocultar ou dissimular) a origem, natureza, movimentação e 

transporte de recursos financeiros obtidos, direta ou indiretamente, através de conduta 

penal, também é crime. 
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283. Isto posto, entendemos que aquele que cria uma empresa ou outros 

subterfúgios para fazer a recepção e posteriormente a distribuição de valores pagos como 

contraprestação de serviços são reconhecidamente ilícitos, comete sim o crime de lavagem 

de dinheiro. 

284. Isso é justamente o que ocorre nas empresas de Consultoria aqui 

investigadas, como a SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA e o Consórcio da 

SGR com a MARCONDES E MAUTONI. 

285. Além disso, o dinheiro não veio direto dos contratantes para a conta da SGR 

CONSULTO RIA EMPRESARIAL, já que os pagamentos eram feitos primeiro para a 

conta do parceiro em São Paulo/SP, MARCONDES E MAUTONI, para depois serem 

transferidos para as contas das empresas de consultoria aqui em Brasília/DF, tudo com o 

intuito a afastar a origem e o objeto do pagamento e fazer circular o dinheiro de modo a 

dificultar o seu rastreamento. 

286. Ademais, por muitas vezes ao invés de fazerem as transferências para as 

contas dos destinatários finais, realizavam-se saques na boca do caixa ou pagamentos por 

meios de cheques a portador com finalidade direta de dificultar o rastreamento e 

identificação dos destinatários finais que provavelmente seriam funcionários públicos que 

facilitavam as ações do grupo. 

287. Outrossim, as omissões e até mesmos os registros nas declarações de ajustes 

de imposto de renda, como fizeram os sócios da SGR, também podem ser entendidos como 

uma tipologia do crime de lavagem de dinheiro através da utilização dos próprios 

mecanismos estatais para dissimular a natureza do "serviço" prestado, tentando ludibriar o 

136 



ª
.,, 

. 

. 

. 

. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

Fl. nº 

Rub. 

DIRETORIA DE INVESTIGAÇÃO E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍCIA FAZENDÁRIA 

DIVISÃO DE REPRESSÃO A CRIMES FAZENDÁRIOS 

Fisco simulando uma boa-fé ao declarar os valores como sendo lícitos, mas na verdade é 

justamente para mascarar a ilicitude que originou o pagamento. 

288. Também, quando declarados ao Fisco pelas empresas contratantes dos 

"serviços de consultoria", há uma simulação da natureza do pagamento que é colocado 

como lícito o que seria fruto de crimes de tráfico de influência e possível corrupção. Nesse 

tipo de lavagem de capitais estariam evolvidos não só a empresa receptora dos recursos, no 

caso a MARCONES E MAUTONI, como também as pagadoras como a MMC. 

289. Cumpre destacar que não se ofende o Princípio da Irretroatividade da Lei 

Penal quando falos dos crimes Contra a Administração Pública ora investigados porque 

mesmo antes do advento da Lei nº 12.683/2012 que extinguiu o rol de crimes antecedentes, 

a Lei nº 9.613/1998 já previa no seu inciso V, a aplicação de pena quando o crime 

antecedente praticado se tratasse de Crime Contra a Administração Pública. 

290. 

291. 

6) EXTORSÃO 

O Código Penal prevê o crime de extorsão nos seguintes termos: 

Art. J 58. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e 

com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem 

econômica, afazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa. 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 

Assim, em o crime consiste na utilização de violência ou de grave ameaça de 

uma pessoa visando obrigar outra pessoa a ter determinado comportamento, com o objetivo 

de auferir uma vantagem econômica indevida. 
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292. A vítima assim é coagida pelo autor do crime a fazer, tolerar que se faça ou 

deixar fazer alguma coisa. 

293. O sujeito ativo do delito tem como elemento subjetivo o dolo, acrescido de 

uma finalidade específica de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica 

mediante ação da vítima coagida. 

294. Trata-se a extorsão de crime formal consuma no momento em que a vítima, 

depois de sofrer a violência ou grave ameaça, realiza o comportamento desejado pelo 

criminoso, entretanto, não se exige a com a obtenção da vantagem indevida o que não se 

confunde com o fato da vítima ter realizado o comportamento exigido pelo agente. 

295. Indo para o caso concreto desses autos, os elementos coletados nos e-mails 

utilizados pelo HAL YSSON CARVALHO SILVA e os documentos físicos e digitais 

aprendidos na sede da MARCONDES E MAUTONI indicam que HAL YSSON utilizou-se 

de conta de e-mail de somente com o intuito de chantagear um dos representantes legais 

MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LIDA e o MAURO MARCONDES MMC ameaça 

de publicação de negociata apara a edição da MP 471/2009 pelo e CAOA MONTADORA 

DE VEICULOS S.A, o que foi prontamente levado em consideração já que assim que 

recebida na MMC, a mensagem foi imediatamente encaminhado para o MAURO 

MARCONDES que incontinenti o repassou para o MARCOS WAGNER pedindo ajuda e 

marcando uma reunião provavelmente para solucionar o problema. 

296. O teor das mensagens eletrônicas encontradas na conta 

"halysson.consultorias@gmail.com" apontam para um conluio entre o HAL YSSON e os 

sócios da SGR e o seu parceiro de negócios MARCOS VILARINHO, o qual por sua vez 
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também é parceiro do ALEXANDRE PAES DOS SANTOS, sendo que aquele, utilizando­

se de informações privilegiadas repassadas pela SGR, portanto muito provavelmente 

verdadeiras, passaram a chantagear a MMC e MARCONDES E MAUTONI para que o 

MAURO MARCONDES repassasse os valores devidos do acordo fechado com o PT para a 

edição da MP 471/2009 e ainda extorquir US$ 1,5 milhões de dólares. 

297. De outro lado, em caso de inexistência de conluio entre ALEXANDRE, a 

hipótese de corrupção de servidores públicos também se reforça, já que os contatos prévios 

com os sócios da SGR com o HAL YSSON poderia ser uma tentativa amigável de um 

"cobrador oficial" junto ao "consórcio" e após esgotadas as vias diplomáticas de obtenção 

dos valores acordado junto ao MAURO MARCONDES e o CARLOS ALBERTO e 

ANNUAR ALI ambos da CAOA, como chega o próprio HAL YSSON mencionar que 

esteve reunido anteriormente com eles, este parte para a extorsão. 

298. Esse mesmo modus operandi extorsivo foi também utilizado pelo 

HAL YSSON e MARCOS VILARINHO em situação envolvendo negociação de 

combustível entre uma empresa árabe W APCO e a PETROBRÁS, no que nos fez lembrar 

os fatos apurados na "OPERAÇÃO LAVAJATO, tendo mesmo obter os mesmos US$ 1,5 

milhões para que fosse depositado em uma conta que iria passar e depois declarado como 

"doação de campanha", reforçando a tese de que mesmo é um chantageador contumaz. 
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X. ALVOS E RESPECTIVOS ENVOLVIMENTOS: 

1) ALEXANDRE PAES DOS SANTOS 

299. Todos os elementos apontam que o famoso lobista de Brasília teve 

participação ativa das negociações e das interlocuções entre os contratantes e os servidores 

públicos pela parte da SGR CONSULTO RIA EMPRESARIAL, já que diversos e-mails e 

documentos para os parceiros indicam que o mesmo foi um dos principais articuladores 

dentro do Poder Executivo e Legislativo. 

300. Os indícios demonstram seu envolvimento em associação criminosa na 

corrupção do servidor do Senado, FERNANDO CÉSAR MESQUITA, bem como na 

possível corrupção de outros servidores públicos da Presidência da República, da Casa 

Civil, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 

além do já materializado Tráfico de influência junto às empresas MMC AUTOMOTORES 

DO BRASIL LTDA e CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS S.A, contratantes do 

serviço de "lobby", bem como da extorsão em conluio com HALYSSON CARVALHO 

SILVA. 

301. Como visto, as condutas atribuíveis ao ALEXANDRE PAES DOS SANTOS 

atentam contra a ordem pública e além disso, o mesmo vem empreendendo diversas 

viagens para os Estados Unidos a pretexto de cuidar de sua irmã enferma, no entanto, nesse 

contexto, pode estar ocultando o patrimônio no exterior já que o mesmo possui inclusive 

uma "offshore" a RERO HOLDING L TOA (DOC. 65), sendo que acreditamos que o 

mesmo possua o "Green Card" para residir naquela país. Ademais um documento de 

inteligência policial encontrado na posse do ALEXANDRE PAES DOS SANTOS indica 
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que o mesmo pode realizar contra-inteligência para saber o que a Polícia tem sobre si se 

companheiros, já que o documento também fala de FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA 

MESQUITA (DOC. 66). 

302. Por essas razões, para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei 

penal, entendemos ser necessária a decretação de sua prisão preventiva. Quanto às buscas, 

como o mesmo já foi alvo na primeira fase da OPERAÇÃO ZELOTES, entendemos não 

ser necessária. 

2) JOSÉ RICARDO DOS SANTOS 

303. Da mesma forma, vimos o JOSÉ RICARDO DA SILVA como elemento 

fundamental nas negociações e das interlocuções entre os contratantes e os servidores 

públicos pela parte da SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL, já que diversos e-mails e 

documentos para os parceiros indicam que o mesmo foi um dos principais articuladores 

dentro do Poder Executivo e Legislativo. 

304. Os indícios demonstram seu envolvimento em associação criminosa na 

corrupção do servidor do Senado, FERNANDO CÉSAR MESQUITA, bem como na 

possível corrupção de outros servidores públicos da Presidência da República, da Casa 

Civil, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 

além do já materializado Tráfico de influência junto às empresas MMC AUTOMOTORES 

DO BRASIL LTDA e CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS S.A, contratantes do 
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serviço de "lobby", bem como da extorsão em conluio com HAL YSSON CARVALHO 

SILVA. 

305. Isso posto, temos que condutas ferem de morte a ordem pública, assim para a 

sua garantia entendemos ser necessária a decretação da prisão preventiva de JOSÉ 

RICARDO DA SILVA. Quanto às buscas, como o mesmo já foi alvo na primeira fase da 

OPERAÇÃO ZELOTES, entendemos não ser necessária. 

3) EDUARDO GONÇALVES V ALADÃO 

306. Da mesma forma, vimos a participação efetiva de EDUARDO 

GONÇALVES VALADÃO nas negociações e das interlocuções entre os contratantes e os 

servidores públicos pela parte da SGR CONSULTO RIA EMPRESARIAL, já que diversos 

e-mails e documentos para os parceiros apontam para isso. 

307. Os indícios demonstram seu envolvimento em associação criminosa na 

corrupção do servidor do Senado, FERNANDO CÉSAR MESQUITA, bem como na 

possível corrupção de outros servidores públicos da Presidência da República, da Casa 

Civil, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 

além do já materializado Tráfico de influência junto às empresas MMC AUTOMOTORES 

DO BRASIL LTDA e CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS S.A, contratantes do 

serviço de "lobby", bem como da extorsão em conluio com HAL YSSON CARVALHO 

SILVA. 

308. Como visto, tais condutas atentam contra a ordem pública, assim para a sua 

garantia entendemos ser necessária a decretação da prisão preventiva de EDUARDO 
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GONÇALVES V ALADÃO. Quanto às buscas, como o mesmo já foi alvo na primeira fase 

da OPERAÇÃO ZELOTES, entendemos não ser necessária. 

4) MAURO MARCONDES MACHADO 

309. Todos os elementos apontam que MAURO MARCONDES MACHADO à 

frente da MARCONDES E MAUTONI EMPREENDIMENTOS E DIPLOMACIA 

CORPORATIVA LTDA, assim como os parceiros da SGR CONSULTORIA 

EMPRESARIAL, também teve participação ativa das negociações e das interlocuções entre 

os contratantes e os servidores públicos, como confirmam os diversos e-mails e 

documentos para os parceiros. 

31 O. Os indícios demonstram seu envolvimento em associação criminosa na 

corrupção do servidor do Senado, FERNANDO CÉSAR MESQUITA, bem como na 

possível corrupção de outros servidores públicos da Presidência da República, da Casa 

Civil, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 

além do Tráfico de influência junto às empresas MMC AUTOMOTORES DO BRASIL 

LTDA e CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS S.A, contratantes do serviço de "lobby. 

311. Como visto, tais condutas atentam contra a ordem pública, assim para a sua 

garantia entendemos ser necessária a decretação da prisão preventiva de MAURO 

MARCONDES MACHADO. Quanto à busca em sua residência, tendo em vista que não foi 

realizada na primeira fase da OPERAÇÃO ZELOTES, entendemos como necessária. 

5) CRISTINA MAUTONI MACHADO MARCONDES 
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312. Conforme as diversas mensagens eletrônicas trocadas, observa-se que 

CRISTINA MAUTONI MARCONDES MACHADO em conjunto com o seu marido 

MAURO MARCONDES MACHADO, no interesse da MARCONDES E MAUTONI 

EMPREENDIMENTOS E DIPLOMACIA CORPORATIVA LTDA, assim como os 

parceiros da SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL, também teve participação ativa das 

negociações e das interlocuções entre os contratantes e os servidores públicos, como 

confirmam os diversos e-mails e documentos para os parceiros. 

313. Os indícios demonstram seu envolvimento associação criminosa na 

corrupção do servidor do Senado, FERNANDO CÉSAR MESQUITA, bem como na 

possível corrupção de outros servidores públicos da Presidência da República, da Casa 

Civil, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 

além do Tráfico de influência junto às empresas MMC AUTOMOTORES DO BRASIL 

LTDA e CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS S.A, contratantes do serviço de "lobby. 

314. Como visto, tais condutas atentam contra a ordem pública, assim para a sua 

garantia entendemos ser necessária a decretação da prisão preventiva de CRISTINA 

MAUTONI MARCONDES MACHADO. Quanto à busca em sua residência, tendo em 

vista que não foi realizada na primeira fase da OPERAÇÃO ZELOTES, entendemos como 

necessária. 

6) FERNANDO CÉSAR MOREIRA DE MESQUITA 

315. Foi cooptado pelo consórcio SGR I MARCONDES E MAUTONI, para 

obter informações e influenciar direcionamento de emendas à MP 4 71/2009 bem como 
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acompanhar a sua conversão em lei dentro do Senado. Assim, os indícios demonstram seu 

envolvimento com a associação criminosa para corrupção ativa das empresas cooptadores e 

sua própria corrupção passiva, tendo ele recebido em espécie, o valor equivalente a R$ 

78.000,00 (setenta e oito mil reais) segundo os próprios contratantes sócios da SGR e da 

MARCONDES E MAUTONI. 

316. Tendo em vista que o mesmo não ocupa mais servidor público do Senado, 

sua atuação se toma limitada, não havendo, pois, necessidade da sua privação de liberdade. 

No entanto, quanto à busca em sua residência, tendo em vista acreditamos que seja 

necessária a fim de coletar mais provas de sua participação bem como parlamentares que 

tinha acesso e que podem eventualmente terem sido corrompidos por ele. 

7) FRANCISCO MIRTO FLORÊNCIO DA SILVA 

317. FRANCISCO MIRTO aparece como um parceiro de negócios do 

"consórcio" SGR I MAR CONDES E MAUTONI, que teve direito a um percentual de 3,2% 

do valor obtido junto à MMC AUTOMOTORES DO BRASIL L TOA, e segundo a 

contabilidade obtida na busca da sede da MAR CONDES E MAUTONI, ele teria recebido o 

valor de aproximadamente R$ 530.000,00 (quinhentos e trinta mil reais), por meio da 

CVEM CONSULTORIA LTDA, o que pode ser uma empresa somente para lavagem de 

dinheiro. 

318. A verdadeira causa que levaria o FRANCISCO MIRTO a receber tão 

generosa participação, bem como a real destinação desses recursos ainda são incertas, por 

isso vemos como de fundamental importância a realização de buscas em sua residência, 
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bem como na sede da CVEM CONSULTO RIA, visando à coleta de mais elementos da sua 

real participação. 

8) LTYHA BATTISTON SPÍNDOLA 

319. LYTHA BATTISTON SPINDOLA, é Auditora Fiscal aposentada em 2012 e 

era SECRETÁRIA EXECUTIVA DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR do 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMERCIO na época da 

Edição da MP 471/2009, e de acordo com o documento encontrado na sede da 

MARCONDES E MAUTONI sobre os projetos do escritório, há menção textual de sua 

participação nas prorrogações dos incentivos de 201 O a 2015 e de 2015 a 2020. 

320. L YTHA SPÍNDOLA é mãe de VLADIMIR SPINDOLA SILVA, o qual 

também aparece no documento, como sendo este parceiro de empreitadas do EDISON 

PEREIRA RODRIGUES, um dos sócios da SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL. 

321. Importa ressaltar a existência de pagamentos efetuados pelo MARCONDES 

E MAUTONI para as contas do escritório dos filhos da L YTHA, VLADIMIR e CAMILO, 

a SPINDOLA PALMEIRA ADVOGADOS, que recebeu R$ 506.790,00 (quinhentos e seis 

mil setecentos e noventa reais) líquidos em 201 O, e da empresa de consultoria deles, a 

GREEN CENTURY CONSULTORIA EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES, que 

recebeu R$ 913.301,85 (novecentos e treze mil trezentos e um reais e oitenta e cinco 

centavos) entre 2011 e 2012. Nesses valores já devem estar embutidos os serviços prestados 

pela LYTHA para a edição da MP 471/2009 e MP 512/210, o qual veio a resolver o 

problema da cumulação beneficios que vinha sendo discutidos no CARF em prol das 
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empresas do setor automobilísticos, em especial a MMC AUTOMORORES DO BRASIL 

LTDA, que teve exonerado um crédito de R$ aproximadamente R$ 265,000.000,00 

(duzentos e sessenta e cinco milhões de reais) e a FORD DO BRASIL que segundo reporte 

do EDISON PEREIRA RODRIGUES ao seu parceiro EZIQUIEL CA V ALLARI, estava 

em R$ 3.000.000.000 (três bilhões de reais). 

322. Tendo em vista que L YTHA SPÍNDOLA não ocupa mais cargo público que 

possa em princípio afetar a ordem pública, entendemos não haver necessidade de 

encarceramento, contudo acreditamos ser necessária sua condução coercitiva para ser 

ouvida rapidamente evitando a combinação de versões, especialmente com o seu filho 

VLADIMIR. Ademais, é necessária também a realização de busca em sua residência, a fim 

de coletar mais provas de sua participação e envolvimento nos projetos da MARCONDES 

EMAUTONI. 

9) VLADIMIR SPÍNDOLA SILVA 

323. Como já mencionado logo acima, VLADIMIR SPINDOLA SILVA é filho 

da L YTHA BATTISTON SPINDOLA, é Auditora Fiscal aposentada em 2012 e era 

SECRETÁRIA EXECUTIVA DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR do 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMERCIO na época da 

Edição da MP 471/2009, e assim como ela, de acordo com o documento encontrado na sede 

da MARCONDES E MAUTONI sobre os projetos do escritório, há menção textual de sua 

participação nas prorrogações dos incentivos de 2010 a 2015 da MITSUBISHL 

324. VLADIMIR é sócio de empresas que receberam dinheiro da MARCONDES 

E MAUTONI como o escritório SPINDOLA PALMEIRA ADVOGADOS, que recebeu R$ 
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506.790,00 (quinhentos e seis mil setecentos e noventa reais) líquidos em 2010, e da 

empresa de consultoria deles a GREEN CENTURY CONSULTORIA EMPRESARIAL E 

PARTICIPAÇÕES, que recebeu R$ 913.301,85 (novecentos e treze mil trezentos e um 

reais e oitenta e cinco centavos) entre 2011 e 2012. Nesses valores já devem estar 

embutidos os serviços prestados pela L YTHA para a edição da MP 471/2009 e MP 

512/210, o qual veio a resolver o problema da cumulação benefícios que vinha sendo 

discutidos no CARF em prol das empresas do setor automobilísticos, em especial a MMC 

AUTOMORORES DO BRASIL LTDA, que teve exonerado um crédito de R$ 

aproximadamente R$ 265.000.000,00 (duzentos e sessenta e cinco milhões de reais) e a 

FORD DO BRASIL que segundo reporte do EDISON PEREIRA RODRIGUES ao seu 

parceiro EZIQUIEL CAVALLARI, estava em R$ 3.000.000.000 (três bilhões de reais). 

325. E citando o EDISON PEREIRA RODRIGUES, este é um dos sócios da SGR 

CONSULTORIA EMPRESARIAL e juntamente com sua filha MEIGAN SACK 

RODRIGUES são grandes parceiros de empreitadas do VLADIMIR SPINDOLA SILVA. 

326. Em que pese as condutas atribuíveis ao VLADIMIR SPÍNDOLA sejam das 

mais gravosas, não reputamos como fundamental o seu encarceramento, entretanto é 

necessária sua condução coercitiva para ser ouvida rapidamente evitando a combinação de 

versões, especialmente com o sua genitora L YTHA SPÍNDOLA. Ademais, é necessária 

também a realização de busca em sua residência bem como nas sedes das empresas das 

quais é sócio, a saber, SPINDOLA PALMEIRA ADVOGADOS, GREEN CENTURY 

CONSULTORIA EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES a fim de coletar mais provas de 

sua participação e envolvimento nos projetos da MARCONDES E MAUTONI. 
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10) HAL YSSON CARVALHO SILVA 

327. HAL YSSON já foi candidato à Deputado Federal pelo PMDB do Piauí e 

aparece num momento após edição da MP 471/2009 e sua conversão na Lei nº 

12.218/2010, de forma inadvertida para efetuar a cobrança dos valores que haviam sido 

prometidos "consórcio" quando das negociações para a edição do ato normativo. 

328. O HAL YSSON furtivamente se utilizando de uma conta contendo dados de 

laranjas envia uma mensagem eletrônica dirigida à EDUARDO DE SOUZA RAMOS, um 

dos Ex-Presidentes da MITSUBISHI no Brasil, para que ele intercedesse junto ao MAURO 

MARCONDES para que este parasse de reter os valores pagos pela MMC que tinham sido 

prometidos ao PT. Ele tentou extorquir US$ 1,5 milhões de dólares ameaçando de entregar 

para a mídia e os partidos de oposição um dossiê sobre as negociações que envolveram a 

edição da MP 471/2009 expondo assim a empresa. 

329. Os elementos coletados nos e-mails utilizados pelo HAL YSSON indicam 

que o mesmo estaria em conluio com os sócios da SGR além do parceiro de negócios 

MARCOS VILARINHO, o qual por sua vez também é parceiro do ALEXANDRE PAES 

DOS SANTOS. 

330. Esse mesmo modus operandi extorsivo é utilizado pelo HAL YSSON em 

situação envolvendo negociação de combustível entre uma empresa árabe WAPCO e a 

PETROBRÁS, no que nos fez lembrar os fatos apurados na "OPERAÇÃO LAVA JATO", 

tendo mesmo obter os mesmos US$ 1,5 milhões para que fosse depositado em uma conta 

que iria passar e depois declarado como "doação de campanha", reforçando a tese de que 

mesmo é um "cobrador oficial" contumaz. 
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331. Conforme levantamento em fontes abertas HAL YSSON já tem antecedentes 

criminais sendo condenado pela Justiça Federal por furto qualificado contra os Correios e 

mesmo assim teria nomeado como Diretor Administrativo e Financeiro da Fundac -

Fundação Cultural do Estado do Piauí6
• 

332. Assim, tendo em vista as condutas atribuíveis ao HAL YSSON CARVALHO 

SILVA, que inclusive já possui antecedentes criminais, entendemos como necessária 

privação de sua liberdade e a decretação da sua prisão preventiva para a garantia da ordem 

pública. Do mesmo modo é fundamental a busca em sua residência, a fim de coletar mais 

elementos acerca de sua participação neste e em outros eventos criminais, principalmente o 

dossiê das negociações da MP 471/2009. 

11)MARCOS AUGUSTO HERNARES VILARINHO 

333. MARCOS VILARINHO é sócio da MARCOS VILARINHO 

ADVOGADOS e da ST. MARTIN'S NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA e aparece 

como parceiro do HAL YSSON e do ALEXANDRE sendo o primeiro a receber a 

informação da conta do RAIMUNDO LIMA enviada pelo HAL YSSON, e que depois 

ALEXANDRE repassou para os demais sócios da SGR CONSULTO RIA 

EMPRESARIAL. 

334. Os elementos coletados indicam que o MARCOS VILARINHO estaria em 

conluio com o HAL YSSON e os sócios da SGR na extorsão feita junto à MARCONDE E 

MAUTONI e à MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA. 

6 http://cidadeverde.com/blogdobira/68813/governo-exonera-diretor-da-fundac 
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335. Esse mesmo modus operandi extorsivo também foi utilizado por ele e pelo 

HAL YSSON na situação acima mencionada envolvendo negociação de combustível entre a 

W APCO e a Petrobrás em que os eles teriam tentado obter os mesmos US$ 1,5 milhões 

para que fosse depositado em uma conta que iria passar e depois declarado como "doação 

de campanha". 

336. Assim, mesmo sendo tendo ciência e possível participações nas extorsões do 

HAL YSSIN, entendemos como desnecessária privação de sua liberdade, mas é 

fundamental que o mesmo seja ouvido no calor das eventuais buscas. Do mesmo modo é 

fundamental a busca em sua residência, a fim de coletar mais elementos acerca de sua 

participação neste e em outros eventos criminais. 

12)PAULO ARANTES FERRAZ 

337. Presidente da MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA à época dos 

fatos e, considerando sua condição, foi o responsável pela contratação do "consórcio" 

"consórcio" SGR / MARCONDES E MAUTONI, estando ciente do modo de operar dos 

mesmos e autorizado a atuação após a reuniões mantidas entre eles. Aparece no documento 

manuscrito encontrado na casa do ALEXANDRE PAES DOS SANTOS. Assim, sua 

participação foi condição sine qua non para o acontecimento tráfico de influência e 

corrupção praticados pelo "consórcio" SGR / MARCONDES E MAUTONI. 

338. A MMC efetuou inúmeros pagamentos para a MARCONDES E 

MAUTONI, totalizando somente para as MPs 471 e 512 e a resolução da multa do CARF o 

montante de R$ 34.861.393,36 (trinta e quatro milhões oitocentos e sessenta e um mil 

trezentos e noventa e três reais e trinta e seis centavos). 
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339. Assim como L YTHA SPÍNDOLA e VLADIMIR SPÍNDOLA o nome de 

PAULO ARANTES FERRAZ também aparece no documento encontrado na sede da 

MARCONDES E MAUTONI sobre os projetos do escritório, há menção textual de sua 

participação nas prorrogações dos incentivos de 2010 a 2015 da MITSUBISHI, mas 

seguido da palavra JAMP, que é a sua empresa de consultoria. 

340. Assim, são sérias as condutas atribuíveis ao PAULO ARANTES FERRAZ, 

contudo, tendo em vista que o mesmo não é mais o representante legal da MMC 

AUTOMOTORES DO BRASIL, não reputamos como necessária privação preventiva de 

sua liberdade, malgrado consideremos importante a sua condução coercitiva visando a 

realização de sua oitiva acerca dos fatos em apuração no mesmo momento dos outros 

investigados. Do mesmo modo é fundamental a busca em sua residência a fim de coletar 

mais elementos acerca de sua participação em todos os fatos apurados. 

13)EDUARDO DE SOUZA RAMOS 

341. Ex-Presidente da MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA, em petição 

junto à CPI (DOC OI) do CARF diz que não mantém mais nenhum tipo de relacionamento 

com a MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA, o que para nós não parece totalmente 

certo, seja pelo teor do documento enviado pelo "RAIMUNDO LIMA" que o cita 

diretamente como o responsável pela MMC, seja pela diligência realizada na sede da 

CERFCO PARTICIPAÇÕES LTDA, que é uma holding da MMC, que identificou que o 

EDUARDO DE SOUZA RAMOS trabalha no local 7. 

7 http://legis.senado.leg.br/comissoes/docsRecCPI?codcol= 1921 (DOC 038 no site de 04/08/4015) 
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342. Entendemos que EDUARDO DE SOUZA RAMOS tenha conhecimento dos 

fatos em apuração por isso é importante a realização da sua oitiva no calor dos 

acontecimentos das buscas sob a forma de condução coercitiva. 

14)MMC AUTOMORES DO BRASIL LTDA 

343. Comandada pelo PAULO ARANTES FERRAZ, seu então à época dos fatos 

a MMC AUTOMOTORES DO BRASIL efetuou inúmeros pagamentos para a conta da 

MARCONDES E MAUTONI, totalizando, somente para as MPs 471 e 512, e a exoneração 

da multa do CARF o montante de R$ 34.861.393,36 (trinta e quatro milhões oitocentos e 

sessenta e um mil trezentos e noventa e três reais e trinta e seis centavos). 

344. Assim entendemos com importante a busca na sede da MMC 

AUTOMOTORES LTDA a fim de apreender material de informática do seu servidor tanto 

dessa empresa como da CERFCO PARTICIPAÇÕES LTDA, em especialmente das contas 

de e-mails utilizadas pelo PAULO ARANTES FERRAZ, EDUARDO DE SOUZA 

RAMOS e LILIAN GASPERONI PINA, atas de reuniões que autorizaram as contratações 

dessas empresas do consórcio, notas fiscais, contratos e o que vier a ter relação com 

financiamento de alterações legislativas em benefício próprio. 

15) CERFCO PARTICIPAÇÕES LTDA 

345. Sendo a CERFO PARTICIPAÇÕES uma holding da MMC 

AUTOMOTORES e local de trabalho do EDUARDO DE SOUZA RAMOS, entendemos 

como importante a busca na sede dessa empresa visando apreender material de informática, 

em especialmente das contas de e-mails utilizadas pelo PAULO ARANTES FERRAZ, 
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EDUARDO DE SOUZA RAMOS e LILIAN GASPERONI PINA, bem como os 

documentos da própria MMC acima mencionados como atas de reuniões que autorizaram 

as contratações dessas empresas do consórcio, notas fiscais, contratos e o que vier a ter 

relação com financiamento de alterações legislativas em benefício próprio. 

16) CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE 

346. Presidente da CAOA MONTADORA DE VEÍCULOS S.A à época dos fatos 

e, considerando sua condição, também foi o responsável pela contratação do "consórcio" 

SGR / MARCONDES E MAUTONI, estando ciente do modo de operar dos mesmos e 

autorizado a atuação após a reuniões mantidas entre eles. Aparece no documento 

manuscrito encontrado na casa do ALEXANDRE PAES DOS SANTOS. Assim, sua 

participação foi condição sine qua non para o acontecimento tráfico de influência e 

corrupção praticados pelo "consórcio" SGR / MARCONDES E MAUTONI. 

347. Conforme relatos dos próprios envolvidos a CAOA teria inadimplido 

inadimpliu com suas obrigações alegando ter conseguido por seus próprios méritos a 

prorrogação dos beneficios fiscais que haviam anteriormente contratado. 

348. Também teve seu nome citado no e-mail do "RAIMUNDO LIMA" 

(HAL YSSON CARVALHO) como tendo disso procurado por ele para resolver o 

pagamento dos valores acordos que se negava a pagar. 

349. Por essas razões reputamos como necessária a oi tiva do CARLOS 

ALBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE no calor dos acontecimentos das buscas para que 

se manifesta sobre os fatos em apuração. 
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17) WAGNER & NAKAGA W A INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS 

FINANCEIROS L TDA 

350. Foi a esse escritório que o MAURO MARCONDES e a CRISTINA 

MAUTONI recorreram quando receber as mensagens eletrônicas do HAL YSSON 

CARVALHO SILVA utilizando-se da conta "dfassessorias@gmail.com" clamando por 

ajuda para resolução do problema, chegando inclusive a marcarem uma reunião com os 

sócios MARCOS WAGNER e MIDORI NAKAGAWA. 

351. A partir desse contato começam a trocar mensagens sobre a identificação do 

HAL YSSON até o envio do dossiê do HAL YSSON para o JOSÉ RICARDO por parte da 

CRISTINA MAUTONI. Vale destacar que WAGNER & NAKAGAWA 

INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS FINANCEIROS LTDA recebeu pagamentos de 

aproximadamente R$ 20.000,00 (vinte mil reais) da MARCONDES E MAUTONI em 

dezembro de 2009. 

352. Assim entendemos com importante a busca na sede da WAGNER & 

NAKAGAWA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS FINANCEIROS LTDA a fim de 

coletar mais elementos que possam auxiliar na melhor elucidação dos fatos em apuração e. 

18) JOSÉ JESUS ALEXANDRE SILVA 

353. JOSÉ JESUS ALEXANDRE DA SILVA é sócio do HALYSSON 

CARVALHO SILVA em várias empresas como a HALYSSON & JESUS CARVALHO 

LTDA (CNPJ Nº 13274874000189), HALYSSON & FABRYCIO CARVALHO 

ASSOCIADOS LTDA- ME (H F EMPREENDIMENTOS) (CNPJ: 04.603.638/0001-78), 
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CPB - COMPANHIA PIAUIENSE DE BEBIDAS LTDA (CNPJ: 13.274.874/0001-89) e 

ainda, segundo o CAGED, o JOSÉ JESUS surge como empregado do HALL YSSON na 

SERLINC INCORPORA COES LTDA (CNPJ Nº Ol.545.887/0001-66). 

354. O telefone fornecido pelo HAL YSSON CARVALHO SILVA pelo e-mail 

"dfassessorias@gmail.com", isto é, a linha (31) 9133-1771 estava cadastrada em nome de 

JOSÉ JESUS ALEXANDRE DA SILVA. 

355. Desse modo, é importante a realização de oitiva de JOSÉ JESUS 

ALEXANDRE DA SILVA no momento da deflagração das buscas para que se manifeste 

acerca da aquisição da linha telefõnica fornecida pelo achaque para utilização por outra 

pessoa por outra pessoa e o seu grau de envolvimento na empreitada criminosa do 

HALYSSON. 

19)INDIANARA DE CASTRO BISERRA 

356. INDIANARA é a pessoa cuja conta de e-mail 

"indiacastro2@hotmail.com" foi fornecida pelo HAL YSSON CARVALHO SILVA como 

o e-mail de recuperação da conta "dfassessorias@gmail.com" o utilizado pelo suposto 

"RAIMNDO LIMA" para tentar a extorsão junto à EDUARDO DE SOUZA RAMOS da 

MMC AUTOMORES DO BRASIL e MAURO MARCONDES MACHADO. 

357. Assim, é importante a realização de oitiva de INDIANARA DE CASTRO 

BISERRA no momento da deflagração das buscas para que se manifeste sobre a cessão de 

sua conta de e-mail para utilização por outra pessoa e o seu grau de envolvimento na 

empreitada criminosa do HAL YSSON. 
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20)RAIMUNDO NONATO LIMA DE OLIVEIRA JUNIOR 

358. RAIMUNDO LIMA é a pessoa cujos os dados da conta foram repassados 

pelo HALYSSON CARVALHO SILVA para o ALEXANDRE PAES DOS SANTOS, por 

isso se faz necessária a oitiva de RAIMUNDO NONATO LIMA DE OLIVEIRA JUNIOR 

no calor dos acontecimentos das buscas para que se manifeste sobre a cessão de sua conta 

corrente para receber recursos de outra pessoa. 

XI. DO PEDIDO 

359. 1) Ante o exposto, pugna-se preliminarmente pela Distribuição Manual por 

Prevenção, tendo em vista que o presente pedido refere-se à investigação levada a efeito 

nos autos do Processo nº 28042-88.2014.4.01.3400 (IPL nº 0004/2014 - COGER/DPF), 

bem como do Processo nº 28068-86.2014.4.0l.3400 (Cautelar de Afastamento de Sigilo 

Bancário e Fiscal), Processo nº 45072-39.2014.4.01.3400 (Cautelar de monitoramento 

telefônico), Processo nº 53824-97.2014.4.01.3400 (Cautelar de monitoramento 

telemático) e do Processo nº 7250-79.2015.4.0l.3400 (Cautelar de Prisões Preventivas e 

Temporárias, Buscas e Apreensões e bloqueio de bens e valores), e principalmente os 

autos do Processo Cautelar nº 35707-24.2105.4.01.3400, o qual se trata de 

interceptação telemática diretamente ligados aos fatos elencados nesta representação 

todos em tramite nesse Meritíssimo Juízo. 
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360. 2) À vista dos fatos acima expostos, com espeque no Art. 311 e seguintes do 

Código de Processo Penal, REPRESENTO PELA PRISÃO PREVENTIVA dos alvos 

enumerados na TABELA 01 da presente representação, logo abaixo. 

361. É certo que a prisão preventiva é medida de exceção, cabível em situações 

especiais, presentes os pressupostos e fundamentos. Os pressupostos, a nosso ver, seriam 

não mais do que um dos requisitos da tutela cautelar, qual seja o "fumus bani iuris ", 

representado pela prova da existência do crime, juntamente com indícios suficientes de 

autoria. Como se leu, tanto está provado que os crimes oGorreram e estão em andamento, 

quanto há provas cabais de que os criminosos são responsáveis pelos delitos. 

362. A materialidade está demonstrada em razão das mensagens eletrônicas dos 

investigados aqui demonstradas, transferências financeiras obtidas através de afastamento 

de sigilo bancário e os documentos fisicos e ao armazenados em mídias apreendidos na 

deflagração da "Operação Zelotes". 

363. Há, portanto, razões sérias e objetivas para a decretação desta medida 

cautelar, pois está fundada em fatos concretos e o que foi produzido até o momento dá fé ao 

envolvimento de cada um dos investigados nos crimes de Corrupção Ativa e Passiva, 

Tráfico de influência, Associação Criminosa, Extorsão e Lavagem de Dinheiro, exigindo-se 

o encarceramento das pessoas abaixo mencionadas em razão gravidade dos delitos que 

praticaram e praticam se tratando de verdadeiros atentados à moralidade, probidade, 

confiabilidade e respeitabilidade da Administração Pública em geral e em especial, 

podendo causar sérios danos a ordem econômica e tributária nacionais. 

364. Os fundamentos da prisão preventiva são, em tese, outro requisito da tutela 

cautelar, consubstanciado no "periculum in mora", estando presente na investigação em 
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tela em razão das diversas condutas ilícitas por ele perpetradas e comprovadas ao longo 

desta representação, seja para a preservação da ordem pública, em razão da gravidade e 

contumácia dos delitos praticados e pormenorizados nesta peça, da conveniência da 

instrução criminal, pois, em se tratando de criminosos com expertise jurídica poderão 

identificar elementos de prova que possam ser destruídas, assegurar a aplicação da Lei 

penal já que dispõe de recursos financeiros, viajam regularmente e até dispõe de imóveis 

no exterior, podendo dessa forma implementar fuga, e garantia da ordem econômica tendo 

em vista que a continuidade das negociações e ilícitos comentados são realizados em 

desfavor da Fazenda Nacional e visando a concessão de beneficios fiscais, podendo abrir 

perigosos precedentes em prejuízo dos Erário da União, Estados e Municípios. Nesse 

sentido segue jurisprudência: 

"Ementa: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL 
CONDUÇÃO DO INVESTIGADO À AUTORIDADE POLICIAL PARA 
ESCLARECIMENTOS POSSIBILIDADE INTELIGÊNCIA DO ART 144, § 4~ 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART 6° DO CPP. DESNECESSIDADE 
DE MANDADO DE PRISÃO OU DE ESTADO DE FLAGRÀNCIA. 
DESNECESSIDADE DE INVOCAÇÃO DA TEORIA OU DOUTRINA DOS 
PODERES IMPLÍCITOS. PRISÃO CAUTELAR DECRETADA POR DECISÃO 
JUDICIAL, APÓS A CONFISSÃO INFORMAL E O INTERROGATÓRIO DO 
INDICIADO LEGITIMIDADE OBSERVÀNCJA DA CLÁUSULA 
CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE JURISDIÇÃO. USO DE ALGEMAS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS 
IDÔNEAS E SUFICIENTES NULIDADE PROCESSUAIS NÃO VERIFICADAS 
LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. ORDEM DENEGADA. I -A própria Constituição Federal assegura, 
em seu art. 144, § 4", às policias civis, dirigidas por delegados de policia de 
carreira, as funções de policia judiciária e a apuração de infrações penais. II - O 
art. 6" do Código de Processo Penal, por sua vez, estabelece as providências que 
devem ser tomadas pela autoridade policial quando tiver conhecimento da 
ocorrência de um delito, todas dispostas nos incisos li a VI Ili - Legitimidade dos 
agentes policiais, sob o comando da autoridade policial competente (art. 4° do 
CPP), para tomar todas as providências necessárias à elucidação de um delito, 
incluindo-se ai a condução de pessoas para prestar esclarecimentos, 
resguardadas as garantias legais e constitucionais dos conduzidos. IV -
Desnecessidade de invocação da chamada teoria ou doutrina dos poderes 
implicitos, construida pela Suprema Corte norte-americana e incorporada ao 
nosso ordenamento jurídico, uma vez que há previsão expressa, na Constituição e 
no Código de Processo Penal, que dá poderes à policia civil para investigar a 
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prática de eventuais infrações penais, bem como para exercer as funções de 
polícia judiciária. V - A custódià do paciente ocorreu por decisão judicial 
fundamentada, depois de ele confessar o crime e de ser interrogado pela 
autoridade policial, não havendo, assim, qualquer ofensa à clausula 
constitucional da reserva de jurisdição que deve estar presente nas hipóteses dos 
incisos LXI e LXII do art. 5° da Constituição Federal. VI - O uso de algemas foi 
devidamente justificado pelas circunstâncias que envolveram o caso, diante da 
possibilidade de o paciente atentar contra a própria integridade flSica ou de 
terce/ros. VII - Não restou constatada a confissão mediante tortura, nem a 
violação do art. 5~ LXII e LXIIJ, da Carta Magna, nem tampouco as formalidade 
previstas no art. 6~ V, do Código de Processo Penal. VIII - Inexistência de 
cerceamento de defesa decorrente do indeferimento da oitiva das testemunhas 
arroladas pelo paciente e do pedido de diligências, aliás requeridas a destempo, 
haja vista a inércia da defesa e a consequente preclusão dos pleitos. IX - A 
jurisprudência desta Corte, ademais, firmou.se no sentido de que não há falar em 
cerceamento ao direito de defesa quando o magistrado, de forma fandamentada, 
lastreado nos elementos de convicção existentes nos autos, indefere pedido de 
diligência probatória que repute impertinente, desnecessária ou protelatória, 
sendo certo que a defesa do paciente não se desincumbiu de indicar, 
oportunamente, quais os elementos de provas pretendia produzir para levar à 
absolvição do paciente. X - É desprovido de fundamento jurídico o argumento de 
que houve inversão na ordem de apresentação das alegação finais, haja vista que, 
diante da juntada de outros documentos pela defesa nas alegações, a magistrada 
processante determinou nova vista dos autos ao Ministério Público e ao assistente 
de acusação, não havendo, nesse ato, qualquer irregularidade processual. Pelo 
contrário, o que se deu na espécie foi a estrita observância aos princípios do 
devido processo legal e do contraditório. XI - A prisão cautelar se mostra 
suficientemente motivada para a garantia da instrução criminal e preservação 
da ordem pública, ante a periculosidade do paciente, verificada pela gravidade 
in concreto do crime, bem como pelo modus operandi mediante o qual foi 
praticado o delito. Ademais, o paciente evadiu-se do distrito da culpa após a 
condenação. XII -Ordem denegada." 
HC 107644, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKL Primeira Turma, 
julgado em 06!09/20JJ, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DJVULG 17-10-
2011 PUBLJC 18-J0-20JJ 

Portanto, a prisão preventiva é medida que se impõe, fazendo-se necessário o 

encarceramento das pessoas elencadas na tabela abaixo. 

SMDB 

01 ALEXANDREPAESDOS BRASILIA/DF, CEP 71680-1105 OU ONDE FOR 
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SANTOS ENCONTRADO. 

SHIS QL 22, CONJUNTO 04, CASA 14, LAGO SUL, 

02 JOSÉ RICARDO DA BRASÍLIA/DF, CEP 71650-245 OU ONDE FOR 

SILVA ENCONTRADO. 

RUA 04 SUL, LOTE 09, EDIFICIO OSCAR FREIRE, 

03 EDUARDO GONÇALVES APTO 204, ÁGUAS CLARAS, BRASÍLIAIDF, CEP 

VALADÃO 71937-000 OU ONDE FOR ENCONTRADO. 

RUA ARMANDO PETRELLA, Nº 431, TORRE A, 

04 MAURO MARCONDES APARTAMENTO 21, JARDIM PANORAMA, SÃO 

MACHADO PAULO/SP, CEP 05502-0001 ou ONDE FOR 

ENCONTRADO. 

CRISTINA MAUTONI RUA ARMANDO PETRELLA, Nº 431, TORRE A, 

05 MARCONDES APARTAMENTO 21, JARDIM PANORAMA, SÃO 

MACHADO PAULO/SP, CEP 05502-0001 ou ONDE FOR 

ENCONTRADA. 

AVENIDA RAUL LOPES, Nº 1905, BLOCO 

06 HAL YSSON CARVALHO MALAGA APTO 1006 (CONDOMÍNIO 

SILVA MEDITERRÂNEO), NOIVOS, TERESINA/PI, CEP 

64046-010 OU ONDE FOR ENCONTRADO. 

366. 2) Da mesma forma,· em respeito ao art. 5°, inciso XI, da Constituição, e com 

base no art. 240 e seguinte do diploma processual penal pátrio, REPRESENTO POR 

BUSCA E APREENSÃO nos endereços que se encontram na tabela 02 abaixo, com a 

expedição do competente mandado para cumprimento nos endereços abaixo relacionados, 

com o fim de buscar e apreender com o fim de buscar e apreender documentos, agendas, 

anotações, correspondências, pastas, telefones, smartphones, quaisquer mídias de 

armazenamento (HDs, HDs externos, Pen Drives, outros ... ), computadores, e quaisquer 
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outros objetos que possam robustecer o corpo probatório e que guardem correlação com os 

crimes de Corrupção Ativa e Passiva, Tráfico de influência, Associação Criminosa, 

Organização Criminosa e Lavagem de Dinheiro, ou quaisquer outros delitos, bem com 

joias, obras de arte, utensílios domésticos de grande valor, veículos (automóveis, 

motocicletas, lanchas, aeronaves, etc ... ), dinheiro em espécie, cheques ou quaisquer bens e 

valores, tudo por poder se tratar de produtos de atividade criminosa ou materialidade de 

lavagem de dinheiro. 

TABELA02 

ALYO ,,,,, .'-::, .. ,,··.,,;,\E~S''.::,,, iA::': ,, , · ', .. ·.,/ t~::(Si ' ' ,;-;~ 'r'/' .. ,.· .;. ·, .. ~:l i:, '-.' ···Li . ·. i: ,. , .· .. : : :·' ·. ··,<\,i":i-'~,::~~'ii, ;""·\·.·:; "., ··',:''"·:·,·,c:- ;;J .:.; · . , . /,-<·.} :'.i;; :1 

RUA 04 SUL, LOTE 09, EDIFICIO OSCAR Residência do Eduardo 

01 FREIRE, APTO 204, ÁGUAS CLARAS, Gonçalves Valadão 

BRASÍLIA/DF, CEP 71937-000. 

RUA ARMANDO PETRELLA, N' 431, Residência do Mauro Marcondes 

02 TORRE A, APARTAMENTO 21, JARDIM Machado e Cristina Mautoni 

PANORAMA, SÃO P AÇLO/SP, CEP 05502- Marcondes Machado 

001. 

SHIS QI 25, CONJUNTO 05, CASA 02, Residência do Fernando Cesar de 

03 LAGO SUL, BRASÍLIAIDF, CEP 71660-250. Moreira Mesquita 

si\n>w QUADRA 20, CONJUNTO 03, LOTE Residência do Francisco Mirto 

04 03, CASA G - PARK WAY, BRASÍLIA- DF, Florêncio da Silva 

CEP 71745-003. 

C.L QD 03, BLOCO C, Nº 24, PAVIMENTO 

05 SUPERIOR, SIGS, BRASÍLIA/DF, CEP Sede da CVEM Consultoria 

70610-430 

SQS 114, BLOCO D, APTO 501, ASA SUL, Residência da Lytha Battiston 

06 BRASÍLIAIDF, CEP 70377-040. Spindola 
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SQS 113, BLOCO F, APARTAMENTO 408, Residência do Vladmir Spíndola 

07 ASA SUL, BRASÍLIAIDF, CEP 70376-060. Silva 

SBS QUADRA 02, BLOCO E, SALA 206, Sede da Green Century 

08 PARTE H2, EDIFÍCIO PRIME, ASA SUL, Consultoria Empresarial e 

BRASÍLIAIDF, CEP 70070-120. Participações 

SHIS QL 08 CONJUNTO 08 CASA 04, Escritório Spíndola Palmeira 

09 LAGO SUL, BRASÍLIAIDF, CEP 71620-285 Advogados 

AV RAUL LOPES, Nº 1905, BLOCO 

10 MALAGA APTO 1006 (CONDOMÍNIO Residência do Halysson 

MEDITERRÂNEO), NOIVOS, Carvalho Silva 

TERESINA/PI, CEP 64046-010 

AVENIDA SÃO GABRIEL, 201 - Residência do Marcos Augusto 

11 CONJUNTO 608 - JARDIM PAULISTA, Hemares Vilarinho 

SÃO PAULO - SP, 01435-001 

RUA BENTO DE ANDRADE, Nº 483, Escritório do Marcos Vilarinho 

12 JARDIM PAULISTA, SÃO PAULO/SP, CEP Advogados e Sede da St. 

04503-001 Martin's Negócios e 

Participações Ltda 

RUA DEZ DE NOVEMBRO, Nº 460, 

13 CHACARA FLORA, SÃO PAULO/SP, Residência do Paulo Arantes 

04644-080. Ferraz 

14 AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO Sede da MMC Automotores Do 

KUBITSCHEK, Nº 1600, VILA NOVA Brasil Ltda e da CERFCO 

CONCEIÇÃO/SP, 04543-000 Participações Ltda 

RUA PIRACUAMA, Nº 280, PERDIZES, Sede da Wagner &Nakagawa 

15 SÃO PAULO/SP, CEP 05017-040 Intermediação de Negócios 

Financeiros Ltda 
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367. Para fins de cumprimento pede-se não ser determinada a realização de 

espelhamento de mídias nos locais de captura, em razão da possibilidade de inviabilização 

da medida tendo em vista o elevado período de tempo que o trabalho pode durar em razão 

do equipamento utilizado para espelhamento, podendo chegar a dias dependendo do 

tamanho da mídia e volume de dados a ser espelhado. 

368. Ademais, em caso de eventual espelhamento no local, o estabelecimento ou 

escritório estará sujeita a exposição desnecessária pela permanência da equipe de busca no 

local, sendo aconselhável, pois, a remoção do material para a sede da Polícia Federal, a 

qual dispõe de máquinas adequadas e com processadores adequados para esse tipo de 

serviço. Por fim, tendo em vista que a área técnico-científica da Polícia Federal orienta a 

retenção do material original, pede-se que este seja mantido na posse da Polícia Federal e se 

o investigado achar conveniente, entregue mídia para que a Polícia Federal realize o 

espelhamento na mídia fornecida. 

369. 3) Em caso de deferimento do pedido de buscas, pugnamos ainda pelo 

afastamento do sigilo fiscal, bancário e telemático de todo material apreendido. 

370. 4) Tendo como fundamento o poder geral de cautela dos magistrados, 

previsto no art. 798 do CPC combinado com art. 3° do CPP, combinados à previsão do art. 

319 do CPP que fala em seu caput "medidas cautelares diversas da prisão", e arrola, 

exemplificativamente, e não taxativamente, algumas opções nos seus incisos e mais o 

Inciso I do Art. 282 do CPP que prevê que as medidas cautelares serão aplicadas 

observando-se a necessidade para a investigação criminal, REPRESENTO PELA 

DECRETAÇÃO DA CONDUÇÃO COERCITIVA das pessoas abaixo relacionadas na 

TABELA 03, e expedição de mandados que deverão ser entregues às mesmas quando do 
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cumprimento das buscas e apreensões, seja no endereço residencial ou 

comercial/profissional ou aonde quer que a pessoa seja encontrada, para que esta seja 

imediatamente conduzida à presença de uma Autoridade Policial para a prestar declarações 

acerca dos fatos investigados. 

01 

02 

03 

04 

05 

JOSEJESUS RUA OTACILIO FORTES, Nº 5981, PARQUE SUL, 

ALEXANDRE DA SILVA TERESINA, CEP 64033-380. 

INDIANARA DE CASTRO 

BISERRA 

RAIMUNDO NONATO 

LIMA DE OLIVEIRA 

JUNIOR 

LYTHA BATTISTON 

SPÍNDOLA 

VLADIMIR SPINDOLA 

SILVA 

MARCOS AUGUSTO 

RUA ODETE SOARES NUNES, BLOCO A, APTO 
402 (CONDOMÍNIO VILA RICA), PILÇARREIRA, 
TERESINA/PI, CEP 64056-648. 

RUA SEIS, Nº 09, QUADRA 01, COHAMA, SÃO 
LUIS, CEP Nº 65064-514 

SQS 114, BLOCO D, APTO 501, ASA SUL, 

BRASÍLIAJDF, CEP 70377-040. 

SQS 113, BLOCO F, APARTAMENTO 408, ASA 

SUL, BRASÍLIA/DF, CEP 70376-060. 

AVENIDA SÃO GABRIEL, 201 - CONJUNTO 608 -

06 HENARES VILARINHO JARDIM PAULISTA, SÃO PAULO - SP, 01435-001, 

BRASIL 

07 

08 

PAULO ARANTES 

FERRAZ 

EDUARDO DE SOUZA 

RAMOS 

RUA DEZ DE NOVEMBRO, Nº 460, CHACARA 

FLORA, SÃO PAULO/SP, 04644-080. 

RUA DEPUTADO LAERCIO CORTE, Nº 1465 -

APTO - PARAÍSO DO MORUMBI, SÃO 

PAULO/SP, CEP 05706-290. 
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09 CARLOS ALBERTO DE RUA SUÉCIA, Nº 212, JARDIM EUROPA, SÃO 

OLIVEIRA ANDRADE PAULO/SP, CEP 01446-000. 

371. 5) Pede-se ainda o levantamento do sigilo dos fatos ora investigados, vez que 

da relevância do caso e do interesse público envolvido, bem como evitar o uso seletivo dos 

elementos eventualmente descobertos; 

372. 6) Comunicamos que, em caso de deferimento do pedido acima a Polícia 

Federal possivelmente contará com o apoio da Receita Federal do Brasil e da Corregedoria 

do Ministério da Fazenda, razão pela qual pedimos autorização para a participação de 

servidores desses órgãos nas equipes de buscas, meramente para evitar alegações de 

qualquer excesso e/ou nulidade da medida; 

373. 7) Por fim, por razões de segurança das informações, solicito que em caso de 

deferimento do pedido, todos os mandados sejam entregues diretamente à 

DFAZ/CGPFAZ/DICOR/DPF, em envelope lacrado e sigiloso, ou ser entregue em mãos ao 

policial indicado nesta divisão, que deverá se identificar e assinar recibo 

Brasília/DF, 25 de setembro de 2015. 

MARLON OLIVEIRA CAJADO DOS SANTOS 

Delegado de Polícia Federal -1" Classe 

Matrícula nº 10.891 
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